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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RONEI SILVEIRA DE ALCANTARA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ CÂNDIDO RIBEIRO NETO - MG000963A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  AUSÊNCIA  DO  ACÓRDÃO
IMPUGNADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de habeas  corpus,  sob  o
fundamento de ausência de peça essencial à análise da impetração.
2. O agravante alega equívoco no não conhecimento do habeas corpus por suposta ausência de
juntada  do  decreto  prisional,  sustentando  ter  colacionado  aos  autos  a  íntegra  da  sentença
condenatória, na qual constaria o decreto de prisão, o que viabilizaria o exame do pedido de
revogação da custódia.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a alegação de  juntada de sentença condenatória e
de mandado de prisão supre a ausência do acórdão impugnado, permitindo o conhecimento da
impetração,  considerada  a  exigência  de  prova  pré-constituída  e  incontroversa  do  alegado
constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir
4.  O habeas corpus exige prova pré-constituída e incontroversa, incumbindo à parte instruir a
impetração com todos os documentos necessários à análise da alegada ilegalidade.
5.  A ausência de cópia do acórdão impugnado, peça imprescindível à verificação do alegado
contrangimento ilegal, inviabiliza o conhecimento do writ.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. Em habeas corpus, a parte deve instruir a impetração com prova documental pré-constituída e
completa, sob pena de não conhecimento. 2.  A ausência do acórdão impugnado, peça essencial
para a análise do alegado constrangimento ilegal, impede o exame do writ.
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais especificados.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 880.491/SP, Rel. Min. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
9/4/2024, DJe de  16/4/2024; STJ, AgRg no RHC n.  186.463/MG, Rel. Min. Ministro Jesuíno
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Rissato  (Desembargador  Convocado do TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado em  8/4/2024, DJe de
11/4/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 P.CORPUS ROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DO ACÓRDÃO

IMPUGNADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , sob o habeas corpus
fundamento de ausência de peça essencial à análise da impetração.

2. O agravante alega equívoco no não conhecimento do  por suposta ausência de habeas corpus
juntada do decreto prisional, sustentando ter colacionado aos autos a íntegra da sentença
condenatória, na qual constaria o decreto de prisão, o que viabilizaria o exame do pedido de
revogação da custódia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a alegação de  juntada de sentença condenatória
e de mandado de prisão supre a ausência do acórdão impugnado, permitindo o conhecimento da
impetração, considerada a exigência de prova pré-constituída e incontroversa do alegado
constrangimento ilegal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O  exige prova pré-constituída e incontroversa, incumbindo à parte instruir a habeas corpus
impetração com todos os documentos necessários à análise da alegada ilegalidade.

5. A ausência de cópia do acórdão impugnado, peça imprescindível à verificação do alegado
contrangimento ilegal, inviabiliza o conhecimento do writ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. Em , a parte deve instruir a impetração com prova documental pré-constituída e habeas corpus
2. completa, sob pena de não conhecimento. A ausência do acórdão impugnado, peça essencial

para a análise do alegado constrangimento ilegal, impede o exame do writ.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais especificados.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado880.491/SP,
AgRg no RHC n.  Rel. Min. Ministro Jesuínoem  DJe de  STJ,  9/4/2024,  16/4/2024; 186.463/MG,

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,
11/4/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONEI SILVEIRA DE
 contra a decisão de fls. 87-89 (e-STJ), que não conheceu o .ALCANTARA  habeas corpus

O agravante alega, em suma, equívoco no não conhecimento do  por habeas corpus
suposta ausência de juntada do decreto prisional, afirmando que trouxe aos autos a íntegra da
sentença condenatória na qual se encontra o decreto de prisão, além do próprio mandado, o que
tornaria possível o exame do pedido de revogação da custódia (e-STJ, fls. 94-95). Aduz que a
prisão foi decretada em sessão de julgamento pela magistrada de primeiro grau, com posterior
mera formalização pela autoridade policial, apontando abuso de poder e violação ao direito de
locomoção, que já estaria restringido há mais de 150 dias (e-STJ, fls. 94-95).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, reconhecendo-se a
suficiência da documentação apresentada e viabilizando o exame do mérito do , habeas corpus
com a restituição de seu direito de locomoção (e-STJ, fl. 95).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo recorrente, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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Consoante anteriormente explicitado, em sede de , a prova deve serhabeas corpus 
pré-constituída e incontroversa, cabendo à parte apresentar documentos suficientes à análise de
eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.

, os autos não foram instruídos com cópia do acórdão impugnado - e não doIn casu
decreto prisional como alegado no recurso - peça imprescindível para análise do ,habeas corpus 
o que inviabiliza o conhecimento da impetração, na medida em que o recorrente, nesta sede,
sequer providenciou sua juntada.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM . INDEFERIMENTO LIMINAR HABEAS CORPUS
DA INICIAL. FALTA DE PEÇAS. DECISÃO IMPUGNADA. INVIABILIDADE
DE EXAME. DECISÃO LIMINAR. SÚMULA 691 STF. AUSÊNCIA DE
MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A ausência nos autos de habeas corpus do acórdão ou da decisão combatida torna
inviável o exame da controvérsia. Precedentes.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se em que, "ausente
teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada capaz de justificar o
processamento da presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do tema e evitar a
indevida supressão de instância" (AgRg no HC  relator Ministro Ribeiro740.703/SP,
Dantas, Quinta Turma, j. em  DJe de . 02/08/2022,  10/08/2022)
3. Verifica-se que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente para superar
o óbice do referido enunciado sumular.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,880.491/SP,
julgado em  DJe de ) 9/4/2024,  16/4/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em
habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. O rito do habeas corpus, bem como de seu consectário recursal, demanda prova
documental pré-constituída do direito alegado.
3. No caso, a defesa não colacionou aos autos a íntegra do decreto prisional,
documento necessário à análise do pleito de revogação da medida extrema. A
ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o exame das alegações.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador186.463/MG,
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 8/4/2024,  11/4/2024.
 

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.073.776 / MG

Número Registro: 2026/0052647-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00261047719998130567 10000255041162000 261047719998130567 50411627620258130000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE CANDIDO RIBEIRO NETO 
ADVOGADO : JOSÉ CÂNDIDO RIBEIRO NETO - PA003601
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : RONEI SILVEIRA DE ALCANTARA (PRESO)
CORRÉU : HAMILTON DE SOUZA CARVALHO 
CORRÉU : RICARDO VICTOR VILARINHOS NUNES 
CORRÉU : DIDIO SOARES FILHO 
CORRÉU : JUSCELINO BRAZ DOS SANTOS NOGUEIRA 
CORRÉU : ENIO MARCOS DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONEI SILVEIRA DE ALCANTARA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ CÂNDIDO RIBEIRO NETO - MG000963A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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